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RELATÓRIO

Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal cujo mérito solicita aprovação de Projeto de Lei que: “Altera a alínea a, do Art. 1º da Lei nº 418, de 13 de setembro de 1973 que estabelece condições pelas quais são as sociedades declaradas de utilidade pública.”

Restou anexado ao presente Projeto de Lei as justificativas pertinentes ao tema em debate.

Breve é o relatório.

PARECER


A proposição trata de estabelecer políticas de prestação de serviços para órgãos da Administração Pública que se referem ao exercício de atividades econômicas no âmbito do município. 

Analisando os dispositivos constantes do projeto de lei em análise, verifica-se que a proposição delimita seu escopo em adequar a Lei Municipal em consonância com a disposição da Lei Estadual e  Federal, vindo a especificar as condições para comprovação das pessoas jurídicas se enquadrarem quanto à sua declaração como de utilidade pública.

Em nossa Lei Orgânica Municipal, a questão da iniciativa privativa do Chefe do Executivo consoante dispõe o art. 55 da LOM. 

A matéria está, portanto, inserida no âmbito de atuação próprio do Poder Executivo, eis que “Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal”. (Hely Lopes Meirelles, in “Direito Municipal Brasileiro”, 17ª edição, Malheiros Editores, 2014, p.760-761).

No que tange à avaliação meritória, anoto que, anteriormente à deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa, deve haver manifestação das seguintes comissões permanentes:

1. LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.

§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.


b) SERVIÇOS URBANOS, HABITAÇÃO E SEGURANÇA por competência específica, eis que a proposição envolve matéria ligada às atividades produtivas particulares em geral: 

Art. 78- Compete à Comissão de Serviços Urbanos, Habitação e Segurança opinar nas matérias referentes a quaisquer obras públicas, empreendimentos, habitação, segurança e execução de serviços públicos locais e ligados às atividades produtivas em geral, oficiais ou particulares, sobre trânsito e transporte e comunicação em geral e, especialmente, sobre o Plano de Desenvolvimento do Município e suas alterações. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, opino pela viabilidade jurídica e legal do respectivo Projeto de Lei - Mensagem nº 014/2022 e encaminho o expediente ora relacionado para avaliação das respectivas Comissões Permanentes desta Casa Legislativa (Legislação e Justiça; Serviços Urbanos e Saúde, Ação Social e Meio Ambiente).   

Encaminhem-se os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Sapucaia do Sul/RS, 22 de março de 2022.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
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